Parecer n.º  77 , de 2005 

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 438, de 2004


Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar  parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, ratifico manfestação de fls. 04/-5, contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 438, de 2004.

a) Afonso Lobato - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Ubiratan Guimarães,  pretendendo obrigar a comunicação de roubo, furto ou extravio de documentos pessoais à Junta Comercial do Estado. 

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 94ª e 98ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



O Projeto sob análise objetiva  estabelecer para a autoridade policial a obrigação de enviar à Junta Comercial do Estado, no prazo de 24 horas, comunicação de roubo, furto ou extravio de documentos pessoais, acompanhado de cópia do boletim de ocorrência. Além disso, determina à Junta Comercial que mantenha um arquivo atualizado com tais informações. 



Ao estabelecer atribuição a ser cumprida por autoridade policial, o projeto invade competência do Poder Executivo, com o que fere o princípio da independência dos Poderes, contido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Carta Estadual. 



O Projeto estabelece, ainda, obrigação a ser cumprida pela Junta Comercial, qual seja, a manutenção de um cadastro atualizado com informações sobre documentos pessoais roubados, furtados ou extraviados. 



É bem verdade que a Constituição Federal estabelece ser de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal legislar sobre juntas comerciais (artigo 24, inciso III). No âmbito da competência concorrente, à União cabe editar normas gerais (§ 1º do artigo 24). Existindo tal norma geral, como acontece neste caso, a legislação estadual terá caráter complementar e não poderá contrariar a norma geral. 



Está em vigor, atualmente, a Lei nacional nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre o registro público de empresas mercantis e atividades afins e dá outras providências. Em seu artigo 3º, inciso II, prevê a existência das juntas comerciais como parte do Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis (SINREM), com a função de executar e administrar os serviços de registro das empresas mercantis, serviços esses relacionados no artigo 32 que reproduzimos a seguir:

“Art. 32. O registro compreende:

I - a matrícula e seu cancelamento: dos leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes comerciais, trapicheiros e administradores de armazéns-gerais;

II - O arquivamento:

a) dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de firmas mercantis individuais, sociedades mercantis e cooperativas;

b) dos atos relativos a consórcio e grupo de sociedade de que trata a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

c) dos atos concernentes a empresas mercantis estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil;

d) das declarações de microempresa;

e) de atos ou documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou daqueles que possam interessar ao empresário e às empresas mercantis;

III - a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas mercantis registradas e dos agentes auxiliares do comércio, na forma de lei própria.”

Como se depreende da leitura do artigo 32, os atos de incumbência das juntas comerciais são apenas os constantes dessa relação. Não cabe a legislador estadual incluir qualquer ato novo. Além disso, um arquivo de documentos pessoais furtados, roubados ou extraviados foge às finalidades da entidade, uma vez que foi criada para registro de atos relativos a empresas mercantis.

 

Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei 438, de 2004.

a) MAURO MENUCHI


